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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001177-50.2013.815.0551.
Origem : Vara Única da Comarca de Remígio.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Município de Algodão de Jandaíra.
Advogado : Eduardo de Lima Nascimento.
Apelado : Rodrigo da Silva Lima.
Advogada : Dilma Jane Tavares de Araújo. 

REMESSA  NECESSÁRIA  CONHECIDA  DE
OFÍCIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.
ALEGAÇÃO  DE  EXCLUSÃO DO  VALOR  DA
GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADE  ESPECIAL
DA  BASE  DE  CÁLCULO  DO  TERÇO  DE
FÉRIAS. AUTOR QUE NÃO SE DESINCUMBIU
DO  ÔNUS  DE  PROVAR  OS  FATOS
CONSTITUTIVOS  DO  SEU  DIREITO.
APLICAÇÃO  DO  ART.  333,  INCISO  I,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
PROVIMENTO DOS RECURSOS.  

- Segundo o disposto no artigo 475 do Código de Pro-
cesso Civil e no enunciado da Súmula nº 490 do Su-
perior Tribunal de Justiça, a sentença ilíquida, proferi-
da contra a Fazenda Pública, suas autarquias e funda-
ções de direito público, está sujeita ao duplo grau de
jurisdição obrigatório.

- Na distribuição do ônus da prova, dispõe o art. 333,
inciso I, do Código de Processo Civil, que o incumbe
ao autor comprovar o fato constitutivo do seu direito.

- Considerando que o promovente não comprovou ter
sido excluído do terço de férias o valor da Gratifica-
ção  de Atividade Especial,  a improcedência da de-
manda é medida que se impõe.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,   em  sessão
ordinária,  dar provimento  à remessa necessária e à apelação, nos termos do
voto do relator, unânime.

Trata-se de  Remessa Necessária  reconhecida  de ofício e  de
Apelação Cível interposta pelo  Município de Algodão de Jandaíra  contra
sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Remígio nos autos
da Ação de Cobrança ajuizada por Rodrigo da Silva Luna.

Na peça inaugural (fls. 02/04),  o autor afirma que é servidor
público  do  Município  demandado  e  que  gozou  suas  férias  relativas  aos
períodos aquisitivos de 9 de setembro de 2010 a 9 de setembro de 2011 e de
28 de dezembro de 2012 a 27 de janeiro de 2013, porém, em janeiro de 2013,
recebeu a remuneração de férias apenas sobre o salário básico e o adicional de
tempo de serviço, tendo sido excluída a Gratificação de Atividade Especial. 

Assevera  que,  até  dezembro  de  2012,  sua  remuneração  era
composta pelo vencimento básico, pelo adicional de tempo de serviço e pela
Gratificação de Atividade Especial. 

Sustenta  que  a  base  de  cálculo  do  valor  das  férias  é  a
remuneração  integral,  ou  seja,  o  vencimento  acrescido  das  vantagens
pecuniárias permanentes ou temporárias. 

Com tais considerações,  pugnou pela procedência da demanda
“para condenar o promovido no pagamento da gratificação G.A.E. - Lei nº
23/97 retida da remuneração de férias recebida no mês de janeiro/2013” (fls.
04). 

Devidamente  citado,  o  Município  de  Algodão  de  Jandaíra
apresentou contestação  (fls.  29/31),  alegando que o autor não tem direito à
Gratificação de Atividade Especial,  uma vez que a  lei  de regência não faz
menção ao seu cargo. Defende, ainda, que o Decreto nº 020/2013, de 2 de
janeiro de 2013, revogou a referida gratificação concedida aos funcionários
municipais. 

Réplica impugnatória (fls. 47/48).

Sobreveio,  então, sentença  de  procedência  do  pedido (fls.
61/65), cujo dispositivo transcrevo:

“ISTO  POSTO,  mais  dos  autos  consta  e  aos
princípios  de  Direito  aplicáveis  à  espécie,  julgo
PROCEDENTE o pedido, condenando o réu:
I) a pagar à parte autora a gratificação G.A.E Lei
23//97 retida da remuneração de férias de janeiro de
2013,  cujos  valores  deverão  ser  apurados  em
liquidação de sentença, acrescidos de juros de mora
à razão de 0,5%  (meio por cento) ao mês desde a
citação, bem como de correção monetária a contar
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da data  em que  deveria  ter-se  dado  o  pagamento
integral;
II)  em  honorários  advocatícios,  que  fixo  em  20%
(vinte por cento) sobre o valor da condenação, nos
termos  do art.  20,  §3º,  do CPC,  incluindo juros  e
correção monetária.”

Inconformado,  o promovido interpôs Recurso Apelatório (fls.
69/79),  alegando,  em  síntese,  que  o  Decreto-Lei  nº  021/2013  revogou  a
Gratificação  de  Atividade  Especial  concedida  aos  servidores  públicos
municipais,  razão  pela  qual  é  “incabível  o  pagamento  de  qualquer  verba
relacionada à gratificação GAE Lei 23/97 retida da remuneração de férias de
janeiro de 2013 (fls. 74). Questiona, ainda, a forma de cálculo dos juros e da
correção  monetária  estabelecida  na  sentença,  bem  como  os  honorários
advocatícios. Ao final, pugna pelo provimento do apelo e reforma da decisão
recorrida, julgando-se improcedente o pedido inicial.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  82/84),  rogando  pela
manutenção do decreto judicial.

A Procuradoria de Justiça deixou de opinar sobre o mérito, por
ausência de interesse público (fls. 90).

É o relatório.

VOTO.

Embora  a  r.  sentença  não  tenha  determinado  o  reexame
necessário da controvérsia, imperioso seu conhecimento de ofício, nos termos
do art. 475, inciso I, do Código de Processo Civil e enunciado da Súmula nº
490 do Superior Tribunal de Justiça, por ter sido o decreto judicial proferido
contra  o  Município,  e  não  exprimir  condenação  em  quantia  certa  e
determinada.

Conheço  da impugnação  apelativa,  posto  que  obedece  aos
pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,  interesse
recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do poder
de  recorrer),  bem  ainda  aos  extrínsecos  (tempestividade,  preparo  e
regularidade formal).

Considerando  o  entrelaçamento  da  insurgência  recursal
proceder-se-á, em conjunto, ao exame do Recurso Apelatório e da Remessa
Oficial.

Consoante  relatado,  o  autor  ajuizou  a  presente  demanda
afirmando ter  recebido,  em janeiro  de  2013,  férias  apenas  sobre  o  salário
básico e o adicional por tempo de serviço, tendo sido excluído da base de
cálculo o valor da Gratificação de Atividade Especial.  

Na hipótese em disceptação, o promovente não se desincumbiu
do ônus de provar sua alegação de que recebeu no mês de janeiro de 2013 o
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valor relativo às férias sem o cômputo da Gratificação de Atividade Especial.

Com efeito, diferentemente do sustentando pelo autor, não se
verifica qualquer pagamento de férias no contracheque do mês de janeiro/2013
(fls.  23),  fato  que  impossibilita  a  conclusão  de  que  o  Município  efetuou
pagamento inferior ao devido. 

Nesse  contexto,  insta  ressaltar  que  cabe  ao  autor o  ônus  de
provar o fato constitutivo do seu direito, encargo atribuído pelo inciso I do art.
333 do Código de Processo Civil, e como assim não o fez, a improcedência do
pedido é medida de rigor.

Como  bem  lecionam  Rosa  Maria  e  Nelson  Nery,  “O  não-
atendimento do ônus de provar coloca a parte em desvantajosa posição para
a obtenção do ganho de causa. A produção probatória, no tempo e na forma
prescrita em lei, é ônus da condição de parte”  (Nelson Nery Junior e Rosa
Maria de Andrade Nery, In Código de Processo Civil Comentado).

Sobre  o  ônus  probatório,  ensina,  ainda,  HUMBERTO
THEODORO JÚNIOR: 

"Não há um dever de provar, nem à parte contrária
assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há
um simples ônus, de modo que o litigante assume o
risco  de  perder  a  causa  se  não  provar  os  fatos
alegados e dos quais depende a existência do direito
subjetivo que pretende resguardar através da tutela
jurisdicional.  Isto  porque,  segundo máxima antiga,
fato  alegado  e  não  provado  é  o  mesmo  que  não
inexistente.(...).
Cada parte  tem o  ônus de  provar  os  pressupostos
fáticos  do  direito  que  pretenda  seja  aplicado  pelo
juiz na solução do litígio, sendo que a prova, para
ser  eficaz,  há  de  apresentar-se  como  completa  e
convincente a respeito do fato de que deriva o direito
discutido  no  processo.  Falta  de  prova  e  prova
incompleta equivalem-se,  na sistemática processual
do  ônus  da  prova”.  (THEODORO  JÚNIOR,
Humberto. Curso de Direito Processual Civil, Vol. I,
42. ed., Rio de Janeiro: Forense, 2008, p. 387-388).

A jurisprudência pátria possui entendimento uníssono quanto à
necessidade de comprovação dos fatos que nitidamente constituem e servem
de  fundamento  basilar  ao  direito  que  alega  ter,  consoante  se  observa  no
seguinte aresto:

“APELAÇÃO  -  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  -
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  FATO
CONSTITUTIVO  DO  SEU  DIREITO  -  ÔNUS DO
AUTOR  (ART.  333,  INCISO  I,  DO  CPC)-
SENTENÇA MANTIDA.
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Mantém-se  a  sentença  que  julga  improcedente  o
pedido inicial contido em ação de indenização, uma
vez que as irregularidades alegadas constituem ônus
processual  imposto  ao  autor  pelo  inciso  I,  do  art.
333,  do  Código  Processo  Civil.  Recurso  não
provido”.
(TJ-MG -  AC:  10017100054265001  MG ,  Relator:
Kildare  Carvalho,  Data  de  Julgamento:  08/05/2014,
Câmaras  Cíveis  /  3ª  CÂMARA CÍVEL,  Data  de
Publicação: 23/05/2014).

Este também é o posicionamento desta Corte de Justiça

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA
DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/  C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS MORAIS,
MATERIAIS E LUCROS CESSANTES. CHEQUE
PRÉ-DATADO.  INSERÇÃO  DO  NOME  DA
AUTORA  NOS  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.  IMPEDIMENTO  JUDICIAL  PARA
SUSPENDER  O  DESCONTO  DO  CHEQUE.
INOCORRÊNCIA.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE
DIREITO.  CONDUTA  ILÍCITA.  NÃO
COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO AUTOR. ART. 333, I,
CPC. AUSENTE  DEVER  DE  INDENIZAR.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.  Nos termos do  art. 333, I, do
CPC, ao autor cabe a prova constitutiva mínima do
seu direito.  Não comprovada a conduta  ilícita  por
parte da empresa, não há que se falar em declaração
de  inexistência  do  débito  e  dever  indenizatório,
impondo-se a manutenção da sentença combatida.”
(TJPB;  APL  0011880-50.2009.815.0011;  Terceira
Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das
Graças Morais Guedes; DJPB 22/04/2015; Pág. 25).

Nesse pensar, caberia  ao promovente o ônus de provar o fato
constitutivo do seu direito, encargo atribuído pelo inciso I do art. 333 do CPC,
e como assim não o fez,  a r.  sentença deve ser reformada, uma vez que  a
improcedência da demanda é medida que se impõe. 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso de apelação
e  à  remessa  necessária  para  reformar  a  sentença  e  julgar improcedente  o
pedido contido na exordial. 

Em  razão  da  modificação  do  julgado,  inverto  os  ônus
sucumbenciais que deverão ser arcados integralmente pelo autor,  observando
a gratuidade judiciária deferida. 

É COMO VOTO. 

Apelação Cível nº 0001177-50.2013.815.0551          5



Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma.  Dra.  Vanina Nóbrega  de Freitas Dias Feitosa,  Promotora  de  Justiça
convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
   Desembargador Relator
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